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RESUMO

Atualmente a pesquisa sobre educação apresenta fartas constatações acerca de como estruturar uma escola de qualidade para todos. Diante dessa questão, este trabalho se propõe a apresentar elementos ou aspectos de distintas realidades escolares, observados dentro e entre elas, com base em uma literatura nacional e internacional, aludindo à importância da gestão educacional e do corpo docente, às origens sociais dos alunos, avaliação, trajetórias curriculares etc. Para elucidar os temas envolvidos, associamos o sistema educacional a uma cebola, constituído por várias camadas que mantém relação com a aprendizagem. Nesse sentido, destacam-se alguns elementos como custos, infraestrutura, tempo letivo, docentes, ambiente escolar e gestão escolares que contribuem para tornar efetiva a aprendizagem discente na sala de aula. Destarte, é possível operar acerca dos fatores intraescolares, com relação à influência que exercem e que, segundo as pesquisas, desempenham papel mais expressivo em países em desenvolvimento. As pesquisas apresentadas serviram-nos de base para ampliar a discussão acerca do tema em relevo e para orientar outros trabalhos e ações referentes a ele.
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ABSTRACT

Currently the research about education presents several findings on how to structure a school with quality for everyone. Faced with this issue, this paper aims to present elements or aspects from different schools, observed within and between them, based on a national and international literature, alluding to the importance of educational administration and faculty, the social origins of students, assessment, career etc. To elucidate the issues involved, we associate the educational system to an onion, consisting of several layers which maintain relationship with learning. In this sense, we highlight some elements such as cost, infrastructure, school time, teachers, school environment and school management that help to make effective student learning in the classroom. Thus it is possible to operate in factors inside the school with respect to their influence and that, according to polls, play a more significant in developing countries. The research presented served as the basis for us to broaden the discussion about the issue raised and to guide further work and actions related to it.
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INTRODUÇÃO

A educação tem como papel social a formação do cidadão com conhecimento críticos e valores éticos, para que possam contribuir de forma ativa na sociedade. Diante das grandes transformações sofridas pela sociedade, a escola está sendo desafiada e questionada para que acompanhe tais mudanças. Em face disso, ponderamos que a educação é necessária para vida em sociedade, e a escola tem o papel de articular ações essenciais para a busca da qualidade.
Nesse contexto educacional contemporâneo há discussão sobre a gestão escolar na educação pública e se a mesma está preparada para promover um ensino de qualidade, pois a qualidade na educação deve ser intimamente relacionada com o desejo daqueles que a utilizam, haja vista que a instituição tenha papel social, cultural e humano, respeitando as especificidades da comunidade escolar e que cada personagem tenha seu papel definido no processo de participação efetiva para o desenvolvimento e execução dos objetivos.

A qualidade na educação, especialmente na educação pública é um assunto muito em voga. Refletindo sobre a realidade das diversas escolas públicas, surgiu a necessidade de estudar como a gestão poderia contribuir mais efetivamente para uma escola de qualidade.

Há algum tempo o planejamento educacional têm se baseado na verificação de dois grandes temas: a gestão educacional e a qualidade do ensino. Apesar de as discussões não serem tão atuais, nos dois casos, somente a partir da década de 90 eles ganharam maior expressividade.

O que se tem aprendido com o tempo é que para que se alcance uma educação de qualidade, esta não pode ser obtida por meio de escolas e sistemas educacionais rodeados de burocracias centralizadoras e vagarosas; sistemas que se preocupam demasiadamente com regulamentos e normas e, também, com uma composição hierárquica que não lhes impõe agilidade na resolução dos problemas e dificuldades enfrentadas.

É sabido por todos que a escola desempenha um importante papel com relação à atuação dos alunos e que para que essa escola atinja seus objetivos, é necessário que exerça sua gestão adequadamente. Estudos já comprovaram que a gestão é um elemento determinante para a eficácia escolar. Pesquisas realizadas no Brasil e no exterior, vêm comprovando que escolas são mais eficazes quando são bem dirigidas e organizadas.

A pretensão deste trabalho foi tentar aprofundar os conhecimentos sobre a origem da perda da qualidade do ensino, promover a discussão desse tema e as suas abrangências sociais, além de pensar, criar e estimular parâmetros para avaliar a qualidade do ensino nas escolas públicas brasileiras.

Tentamos também problematizar a postura da sociedade, das instituições de ensino e dos meios políticos na formação de um pensamento reflexivo sobre a qualidade do ensino no nosso país, pois são setores que influenciam diretamente nesta qualidade.

Em nosso trabalho, apresentaremos resultados de algumas pesquisas realizadas na França, EUA e em países da América Latina que tratam da relação de vários fatores (gestão escolar, docência, remuneração, infraestrutura etc.) que mantêm relação com o rendimento discente.

Para facilitar a compreensão dos temas tratados neste trabalho, dividimos nosso texto em três partes. A primeira parte abordará conceitos acerca do tema gestão escolar; a segunda, trará breves considerações sobre Qualidade na educação; a terceira e última parte, traz resultados de pesquisas qualitativas e quantitativas realizadas no continente americano, sul-americano e europeu. Essas pesquisas apresentam variáveis que exercem influência sobre o rendimento ou desempenho discente.

Por fim, apresentamos algumas considerações acerca do que discutimos ao longo desse trabalho e esperamos que elas nos permitam adquirir um olhar mais atento sobre a educação pública, a fim de cobrarmos do Estado o oferecimento de uma gestão democrática com educação de qualidade para todos os brasileiros.

CAPÍTULO I

1. ALGUNS CONCEITOS E DEFINIÇÕES ACERCA DO TEMA

Perante as grandes transformações sofridas pela sociedade, a escola está sendo desafiada e questionada para que acompanhe tais mudanças. Defronte a isso, deve estar preparada para atender a sociedade de forma justa e igualitária. Emana-se imprescindível que a gestão escolar, e que todos os colaboradores possam participar das tomadas de decisão e dos projetos da escola. 

O rápido progresso da tecnologia tem exigido que as instituições adéquem a sua metodologia de trabalho e sua infraestrutura a esses novos contextos tecnológicos a fim de que possam atingir seus objetivos. A gestão escolar, portanto, sentiu a força e a necessidade dessas novas mudanças e seus gestores foram conduzidos a procurar a qualidade dos processos educativos, buscando e estudando possibilidades para atingi-la.

A estrutura organizacional afeta diretamente o ensino de qualidade, portanto a organização da gestão escolar é o norteador para a execução de um trabalho pedagógico de qualidade. A escola deve promover meios para que as questões pertinentes ao processo de gestão sejam tratadas de forma democrática. 

Diante disso, é necessário entender o papel que exerce cada um dos agentes educativos – aqui, entendidos como toda e qualquer pessoa que atua com a educação – no intuito de buscar por essa qualidade. Nesse sentido, a qualidade é entendida como a participação de cada um dos agentes no contexto escolar. 

No seu papel de condutor ou de “chefe” de uma instituição escolar, o gestor escolar deve ser o profissional capaz de articular todos os aspectos da gestão. Ele precisa estar atento às tendências da educação e às novas tecnologias, devendo coordenar, organizar novas lideranças e estimular as pessoas que atuam nesse ambiente escolar a oferecerem o que têm de melhor para o conjunto ou para a coletividade, especialmente, em prol da formação da criança. Nesse sentido, um resultado satisfatório ou qualitativo relacionado à educação advém de um envolvimento e dedicação de todos que nela atuam.
A respeito de qualidade na educação, Demo (2001) citado por Ferreira (2011, p.35) afirma que:

[...] representa o desafio de fazer história humana com o objetivo de humanizar a realidade e a convivência social. Não se trata apenas de intervir na natureza e na sociedade, mas de intervir  com sentido humano, ou seja, dentro de valores e fins historicamente considerados desejáveis e necessários, eticamente sustentáveis. A intensidade da qualidade não é da força (som intenso, por exemplo), mas da profundidade, da sensibilidade, da criatividade.

De acordo com a citação do autor, a participação dos agentes educacionais em prol da qualidade escolar deve voltar-se ao intuito de “inovar para o bem comum”, a fim de que se obtenha uma sociedade justa, democrática e igualitária. 

Assim, a procura por qualidade na educação envolve a superação de diversos e difíceis problemas, tais como falta de capacitação profissional, de recursos estruturais e tecnológicos e insuficiência de investimento.


Portanto, melhorar a eficácia dos sistemas educacionais, implica investir em vários campos:

[...] melhorias na infraestrutura das redes de ensino, novas tecnologias educacionais, aprimoramento dos processos de formação de professores, ampliação dos mecanismos que estimulem a permanência na escola de crianças oriundas de famílias de baixa renda, além de outras (FERREIRA, 2011, p. 36).

Entretanto, para que esses investimentos em educação, em prol da sua melhoria, sejam efetivados é necessário que haja uma coerente gestão dos sistemas públicos, especialmente, os municpais. Para tanto, é necessário que os gestores escolares atuem na cobrança de políticas que se comprometam, de fato, com a qualidade.

1.1. A gestão escolar

O recente conceito de gestão escolar considera uma escola que atenda as demandas atuais da sociedade, ou seja, que forme um cidadão, mas também que oferece a este cidadão um rol de competências e de habilidades  úteis e acessíveis a sua inserção na sociedade. Portanto, esses princípios a define como referência do processo educacional, promovedora da cidadania, agente transformador da sociedade, responsável pela qualidade do ensino, provendo ao cidadão capacitação plena para a vida pessoal, social e profissional, parafraseando Mantoan (2003) consigam a “emancipação intelectual”.
Costuma-se classificar a gestão escolar de acordo com três áreas que funcionam integradamente: a gestão pedagógica, a administrativa e a de recursos humanos. A seguir, explicaremos, substancialmente, cada uma delas.

1.1.1. A gestão escolar: pedagógica

Parte mais importante da gestão escolar, a área pedagógica, afinal está diretamente ligada à atividade fim nas instituições educacionais, segundo (FERREIRA, 2011) a gestão pedagógica é responsável por :

· gerir a área educativa;

· estabelecer objetivos para o ensino;

· definir os campos de atuação, com base nos objetivos, no perfil da comunidade e dos alunos;

· propor metas a serem cumpridas;

· elaborar os conteúdos curriculares;

· acompanhar e avaliar o rendimento das propostas pedagógicas, objetivos e cumprimento de metas;

· avaliar o desempenho discente, docente e da equipe escolar como um todo;

As atribuições da gestão pedagógica estão previstas no Regimento Escolar e no Projeto Pedagógico da escola. O grande articulador e responsável pelo sucesso da gestão pedagógica é o diretor da escola, auxiliado pela figura do coordenador pedagógico.

1.1.2. A gestão escolar: administrativa

A gestão administrativa é requisito para que seja alcançada a qualidade da gestão pedagógia e um ensino de qualidade, podemos definir gestão administrativa, segundo (Lück, 2009, p. 105) “zelar pelos bens da escola, fazer bom uso deles, contribuir para sua manutenção são elementos básicos da formação dos alunos, além de condição para a realização de processo pedagógico de qualidade”.  Ou seja, ela é responsável por cuidar dos recursos físico (estrutural) e institucional (burocrática). Relacionada à parte física, a atribuição dessa área inclui: zelar pelos bens e garantir que eles sejam bem utilizados em prol do ensino. Relacionadas à parte institucional, as atribuições envolvem a teoria e a prática da legislação escolar, direitos e deveres e funções secretariais. 

Como no caso da área “pedagógica”, as funções da gestão administrativa estão previstas no Plano Escolar e no Regimento Escolar.

1.1.3.  A gestão escolar: de Recursos Humanos

Considerada a parte mais “sensível” da gestão escolar, pois lida diretamente com o relacionamento da comunidade escolar (discentes, equipe escolar administrativa, docentes) e a comunidade externa (pais e responsáveis). Além de promover a aproximação entre todas as partes, tem como objetivo principal motivar a equipe de colaboradores e manter todos estimulados para contribuir com o rendimento da instituição.

Direitos, deveres, atribuições – de professores, corpo técnico, pessoal administrativo, alunos, pais e comunidades – estão previstos no Regimento Escolar. Quando o Regimento Escolar é elaborado de modo equilibrado, não tolhendo demais a autonomia das pessoas envolvidas com o trabalho escolar, nem deixando lacunas e vazios sujeitos a interpretações ambíguas, a gestão de recursos humanos se torna mais simples e mais justa (Conteúdoescola
 apud FERREIRA, 2011, p.37)

Conforme o autor se todos  os colaboradores conhecer e desenvolver seus direitos, deveres e atribuições, o relacionamento entre as partes será harmoniosa, ou seja,  todos estaram alinhados e trabalhando para m mesmo ideal.  

1.2. Gestão educacional e gestão escolar: algumas mudanças

Muitas mudanças ocorreram nos métodos de gestão desde que os educadores utilizaram, pela primeira vez, os princípios do gerenciamento científico de Frederick W. Taylor. No entanto, no caso do Brasil, o empenho nessa direção ainda tem que melhorar.

Levando em consideração a gestão dos sistemas educacionais, os fatores que têm sido indicados como os mais importantes relacionados à qualidade do ensino são: o empenho político do diretor; a procura por parcerias; a valorização dos profissionais da educação; a fortificação e a atualização da gestão escolar; a gestão democrática; a produtividade e a racionalização do sistema educacional.

No entanto, é somente a partir da década de 90 que este último fator ganha maior expressividade, estabelecendo, assim, um novo padrão de gestão. Até aquele momento, a gestão focalizava apenas temas referentes à participação e à democratização.  

Assim, dentre os pontos mais importantes desse "novo padrão de gestão" sobressaem-se: 

[...] a participação dos agentes na gestão escolar com conteúdos e níveis mais definidos; os mecanismos de avaliação que induzem à responsabilização das escolas por seus resultados; a redefinição de papéis no nível central, visando à maior descentralização e desconcentração; e a produtividade, eficiência e desempenho como ingredientes importantes do sucesso (XAVIER, 1996, p. 8).

Nesta perspectiva, a política educacional dá preferência ao desenvolvimento de padrões de gestão que focam na escola e à execução de sistemas de acompanhamento sistemáticos do desempenho e da qualidade escolar.

Segundo Luck (2000) citado por Ferreira (2011, p.37), ao se falar de gestão escolar, fala-se também de:

[...] um conceito superador do enfoque limitado de administração, que se assenta sobre a mobilização dinâmica e coletiva do elemento humano, sua energia e competência, como condições básicas e fundamentais para melhoria da qualidade do ensino e a transformação da própria identidade brasileira e de suas escolas, ainda carentes de liderança clara e competente, de referencial teórico-metodológico avançado de gestão, de uma perspectiva de superação efetiva das dificuldades cotidianas, pela adoção de mecanismos e métodos estratégicos para a solução dos seus problemas.

No que se refere ao funcionamento em geral, por parte do gestor, este pode aumentar a capacidade de gestão dos municípios, reconhecer dificuldades, conduzir mudanças, criar e promover soluções, determinar estratégias, acompanhar os resultados, promover parcerias. Dessa maneira, para que esta gestão seja empreendida, as condições criadas adequadamente seriam:

1) Estabelecimento de objetivos e metas comuns – todos sabem quais são os resultados a serem atingidos e são estimulados a assumir compromisso com os rumos definidos.

2) Convergência entre meios e fins – é possível mobilizar e articular recursos materiais, tecnológicos, humanos e culturais apropriados para o alcance dos objetos e metas.

3) Compartilhamento de responsabilidade – o estabelecimento de um padrão ético e participativo na tomada de decisões permite uma atuação transparente e promove a responsabilidade dos diversos agentes (direção, professores, funcionários, comunidade, alunos) na busca de resultados.  (FERREIRA, 2011, p. 37)
Ainda, de acordo com Ferreira (2011), dois aspectos devem ser lembrados sempre que falamos em uma gestão que busque a qualidade; o primeiro deles é uma gestão democrática que proporcionaria a tomada de decisão de forma compartilhada e que, portanto, estimula o comprometimento da comunidade escolar com as “teorias” de um projeto educacional; o segundo é a gestão sistêmica que viabilizaria a articulação das tarefas dos variados subsistemas que compõem o contexto escolar.

Conforme Luck (2000), citado por Ferreira (2011), a gestão escolar é apenas um dos meios de atuação, já que sua finalidade consiste em promover a aprendizagem significativa e efetiva dos alunos, de maneira que a escola seja o local ideal para desenvolver as competências e as habilidades necessárias para o seu convívio adequado junto à sociedade. 

Dessa forma, percebemos que gerir uma escola não é uma tarefa simples, pois requer atualizações constantes de seus gestores, além de posturas independentes, para que consiga realizar um elo entre as diversas vertentes (administrativa, recursos humanos e pedagógica), citadas anteriormente e assim, obter sucesso em todas elas.

CAPÍTULO II

2. CONSIDERAÇÕES ACERCA DO TEMA QUALIDADE NA ESCOLA

Por em prática um sistema de qualidade na escola é um assunto recorrente na área da Educação. Por se tratar de um procedimento a ser realizado em longo prazo, sucede que o processo educacional busca envolver os variados setores da sociedade, tendo em vista que educação deve ser compreendida por todos sem discriminação.

Ao propor o desafio de apresentar uma escola de qualidade para todos os integrantes da instituição escolar, o gestor oportuniza a integração entre escola e comunidade, tanto na definição das prioridades, dos objetivos e das políticas, como na resolução de problemas, na tomada de decisões e no processo de mudança, tendo em vista que a contribuição de todos os seus integrantes seja essencial para obter resultado satisfatório nesse programa de fortalecimento organizacional.

Para Myrtes Alonso (1988), o Gestor Escolar é o maior articulador e possui papel fundamental no processo de democratização escolar, ao enfrentar o desafio de repensar a escola como um espaço democrático de troca e produção de conhecimento.

Um gestor escolar presente nos diferentes ambientes da organização, envolvido com os projetos da escola e que dialoga com as pessoas nos seus locais de trabalho, tende a estimular uma atmosfera de respeito e confiança mútuos que atingirá, aos poucos, toda a escola.

Para atingir satisfatoriamente seus objetivos, o gestor e a comunidade escolar atuam juntos a fim de implantar as mudanças de forma gradual e segura, estruturando-as passo a passo, acompanhando com bastante cuidado as atividades, analisando constantemente os resultados e, quando indispensável, redirecionando as ações.

Uma sala de aula democrática e de qualidade tem um professor que dialoga permanentemente e utiliza formas cooperativas de ensino-aprendizagem. Atuando dessa maneira, o professor proporciona ao aluno um importante papel na escola, não apenas o de participante dela, mas o de alguém que a conhece e que contribui para seu fortalecimento.

Esta visão é corroborada com a fala de Vitor Henrique Paro:

“cabe aos profissionais da educação fazerem valer o seu papel de educador, dando ênfase a um ensino mais democrático, com diálagos abertos, com informações que provoquem reflexões a respeito dos fatos sociais existentes. É importante que se trabalhe sempre com o concreto, assim o educando se sentirá estimulado a criar situações como todo o processo democrático (...).” (PARO, 1997, p.17)

Engajado ao programa de qualidade, o aluno participará das negociações ativamente, tratando de forma profunda com outros membros da comunidade escolar os propósitos educativos da organização e os rumos a serem seguidos para possibilitar o seu fortalecimento, através da melhoria permanente. Quando o educando sabe que tem o professor como o seu parceiro dedicado e mais próximo, ele contribui para que, juntos, tornem realidade o êxito esperado com relação ao processo educativo.

Em organizações democraticamente administradas inclusive escolas – os funcionários são envolvidos no estabelecimento de objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões (...) o conceito de gestão participativa envolve, além de professores e outros funcionários, os pais, os alunos e qualquer outro, representante da comunidade que esteja interessado na escola e na melhoria do processo pedagógico. (LÜCK, 1998, p. 15)

Para a educação, um dos maiores desafios é estruturar uma escola que seja de qualidade e democrática; que não ofereça às pessoas socialmente desfavorecidas uma escolaridade precária, mas uma escola que proporcione aos alunos desprivilegiados, um aprendizado privilegiado. Para que a escola seja de qualidade para todos, faz-se necessário uma maior participação da comunidade escolar, de forma que todos tenham voz e estejam presentes nas tomadas de decisões. Da literatura internacional muito se pode extrair a respeito do que fazer e não fazer às condições dos sistemas educacionais e das escolas.

Sem dúvida, primeiro é necessário ter em vista as origens sociais dos alunos. É muito expressivo o peso dessas variáveis envolvidas, ainda que a escola, especialmente nos países em desenvolvimento, tenha uma área de ação maior e não possa se ausentar.
Além dessas características a serem consideradas, existem outras que denominamos macroeducacionais, as quais determinam a qualidade e o nível de democratização das escolas. Nesta condição temos:

· a gestão e suas características;

· o grau de centralização ou descentralização que incide sobre o comportamento daqueles que atuam na escola; 

· a maneira como está estruturada a avaliação do sistema, identificando como são trabalhados, divulgados e direcionados os resultados; 

· a disposição em séries ou ciclos, com variadas expectativas de progresso;

· as direções curriculares; perceber se os alunos são direcionados para áreas mais ou menos importantes, como a educação profissional ou acadêmica; 

· o fomento público ou privado, a função de cada um deles e o desenvolvimento de mecanismos de mercado no setor social. 

Durante muito tempo, a estrutura da escola e do sistema educacional foi admitida como uma relação comercial, que processa insumos e oferece resultados satisfatórios à sociedade. Atualmente, esse modelo parece inútil para transparecer a complexidade do real. 

A escola e o sistema educacional estão longe de funcionarem como uma empresa, que apresenta estrutura hierárquica, cujas ordens passam de escalão a escalão. Opostamente a isso, os fatos se sucedem diferentemente, de tal modo que uma metáfora útil seria a de uma cebola. Nesse sentido, dizemos que o sistema educacional está dividido em várias camadas:

1) As redes de ensino.

2) Órgãos gestores regionais e locais. 

3) Escolas:

a) gestores;

b) professores;

c) demais funcionários escolares;

d) alunos.

Assim sendo, normas e orientações não perpassam com facilidade de uma camada para outra, justamente por serem inúmeras as instituições que regem os sistemas educacionais e todas elas muito ligadas a burocracias que atrasam as tomadas de decisões, sem contar que muitas normas são claramente criadas para efeitos midiáticos, principalmente em épocas de eleições, o que também é um entrave nas questões ligadas à qualidade educacional.

CAPÍTULO III

3. PESQUISAS INTERNACIONAIS TRATAM DO RENDIMENTO DISCENTE E ASSOCIAM-NO A VÁRIOS ELEMENTOS

Pesquisas internacionais de caráter avaliativo têm demonstrado que as diferenças de rendimento discente são tão extensas entre países quanto entre as escolas do mesmo país. Diante disso, podemos nos colocar algumas questões: 

1) Como as variáveis intraescolares podem contribuir para diminuir as desigualdades de aproveitamento, ao mesmo tempo em que acrescem a sua média? 

2) De que maneira a escola pode melhor desempenhar o seu papel democratizador? 

3.1. As diferenças entre as escolas

O efeito escola foi medido nos países anglo-saxões em aproximadamente 7% da variação de nível dos alunos com relação à matemática ou a sua língua materna. Na França, esse efeito foi de 5% na variação do rendimento discente em matemática (considerando que esse aluno tenha tido quatro anos no collège - educação secundária inferior) e de 3% em língua francesa.

Outra avaliação realizada na França, segundo Meuret (2000), revelou que o efeito escolar correspondia de 3 a 17% da variação dos resultados discentes no início do ensino secundário superior. 

Tendo em vista o peso das origens sociais dos estudantes, esses índices não são insignificantes e, além disso, devem-se somar os efeitos das diferenças de tratamento das escolas, os efeitos turma e professor. 

O modelo de Casassus (2002), aplicado na América Latina, indicou o equivalente a mais de dois terços dessa variância de aproveitamento em matemática e língua materna. O fator sociocultural esclareceu até 18,3% das diferenças entre as escolas e cerca de 6% da variância dentro das escolas. Diante desses resultados e contradizendo outras comprovações, os efeitos escola e turma foram mais intensos. As disparidades dentro das escolas indicaram 8,0% e entre as escolas de 50,0% a 46,0%. Diante disso, pode-se mencionar que num continente em desenvolvimento, a escola exerce papel significativo e além das perspectivas.

Assim, baseando-nos nessas investigações, partimos para uma reflexão acerca do efeito escola e dos fatores que o condicionam. Os estudos que incluímos são heterogêneos e satisfazem diversas orientações. De caráter quantitativo, a metodologia de muitos deles, como as de Coleman et al (1966) e Castro et al (1984), procura analisar o efeito de vários preditores
 sobre uma variável dependente; o aproveitamento dos alunos analisado por testes padronizados. Dessa forma, verifica-se o efeito de cada preditor, conservando-se outras variáveis incluídas (como o status socioeconômico). São, portanto, construídos modelos capazes de explicar um percentual alto das variações acerca do rendimento dos alunos. 

Diante da complexidade do real, essas perspectivas recortam certos segmentos para focar, considerando simples determinadas áreas da realidade. Para facilitar a análise, supõe-se que a escola seja uma “caixa preta”, funcionando de forma mecânica, conforme antes indicada pela metáfora. Dessa maneira, analisa-se o efeito dos livros didáticos e laboratórios sobre a aprendizagem, porém não se consegue apreciar com maior exatidão como esses recursos são utilizados e se, de fato, são utilizados.

A sociologia das organizações tem contribuído para demonstrar que a escola atua como uma organização articulada maleavelmente. Constituída de salas de aula que mantém relação com uma administração e onde o docente dispõe de certa invisibilidade e independência. Dessa forma, decisões adotadas numa parte ou segmento não são automaticamente aplicadas em outros (WEICK, 1976 apud COSTA, 1996). 

Essa mesma ideia se estende para o conjunto relativamente flexível das secretarias de educação, das delegacias de ensino, das escolas e salas de aula. Retomemos a metáfora da cebola. Após abrir as camadas mais vastas do sistema educacional, é necessário examinar a “casca” da escola e, nela, a “camada” da classe, do docente e do discente, em diferentes esferas, relacionando-se entre si.

A fim de capturar esta realidade dinâmica e que nos escapa, os métodos qualitativos têm oferecido vantagens e, ao mesmo tempo, limitações. Considerando os métodos quantitativos, conforme em Riordan (2004), um grande progresso deriva dos modelos de análise multinível de influências hierarquicamente classificadas em um âmbito ou nível dentro do outro (multilevel hierarchical nested layer models). 

Esse modo de tratar estatístico se aproxima de uma “cebola”, já que ambos abrem uma camada após a outra e superam dificuldades da suposta visão da “caixa preta”.

Em geral, as evidências indicam que as escolas efetivas contribuem para que os alunos com vantagens escolares e socioculturais as aumentem e os demais restrinjam suas desvantagens (MORTIMORE, 1997). Disso, deriva a necessidade de estruturas compensatórias, como uma melhor pré-escola, suporte ao estudo fora da escola, apoio financeiro etc. Portanto, não se justificaria um fatalismo pedagógico.

Sozinha, a escola não poderá compensar a sociedade, no entanto, quando alcança seus objetivos, contribui para minimizar as diferenças sociais. Nesse sentido, nos questionamos: Quais características são importantes para se formar uma escola de qualidade e democrática?

3.2. Características importantes para formar uma escola de qualidade
3.2.1 Quanto custa um aluno por ano?

Por que uma escola gasta X dólares por ano com cada aluno e outra Y mil dólares? Necessariamente, a escola que gasta mais é a melhor? Estudos feitos divergem com relação ao efeito dos custos por aluno; umas demonstram uma relação expressiva com o rendimento discente, ao passo que outras não (FULLER; COHN; ROSSMILLER, 1987; HANUSHEK et al., 1994; SCHEERENS; BOSKER, 1997; SCHEERENS, 2000; WOESSMAN, 2004). 

De outra parte, em geral, nota-se certa tendência de, quanto mais alta a despesa por aluno, melhor a atuação em vários indicadores educacionais (CEPAL; UNESCO, 2004). Isso denota que não há uma relação espontânea entre o aumento do dispêndio e o aumento do rendimento do aluno, justamente porque esse entremeio passa pelos procedimentos dentro da escola. Dispor de mais dinheiro não significa dizer que ele seja empregado de forma adequada, pois depende antes de concorrência na alocação de recursos para acatar às finalidades educacionais racionais (MARION; FLANIGAN, 2001). A lição que se pode tirar disso é a de que o aumento de recursos deve estar associado a métodos que contribuam para aprimorar a efetividade educacional.

3.2.2 A infraestrutura é bastante?

A infraestrutura apresenta efeito relativamente moderado. Dentre ela os destacamos o recursos (biblioteca, livros didáticos, textos etc.) e sua utilização (SCHIEFELBEIN; SIMMONS, 1980; ROCHA; CASTRO et al., 1984; FULLER; COHN; ROSSMILLER, 1987; ARMITAGE et al., 1986; COSTA, 1990; WOESSMAN, 2004). 

Para Casassus (2002), na América Latina os materiais didáticos alcançaram maior resultado em linguagem, sobretudo em virtude da quantidade de livros na biblioteca escolar, normalmente composta de mais 1000 livros. A pesquisa qualitativa do autor feita em escolas com resultados significativos em sete países, desenvolvida pelo Laboratório Latino-Americano para Avaliação da Qualidade da Educação (MELLA et al., 2002) apontou que os estabelecimentos analisados não tinham grande quantidade de material didático, mas utilizavam o que possuíam de forma eficiente. 

Para o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), o livro didático tem alcançado efeito satisfatório, “digno de nota” em relação ao aproveitamento discente (HARBISON; HANUSHEK, 1992). 

Segundo Waiselfisz (2000d), uma pesquisa realizada com dados do Saeb 97 do Nordeste, demonstrou que a infraestrutura pedagógica e os equipamentos da escola incidiam significativa e positivamente no aproveitamento, sobretudo no nono ano.

3.2.3 Quanto maiores a escola e a turma, pior é o aproveitamento discente?


As pesquisas indicam que os tamanhos da turma e da escola não ganham tanta expressividade como ganham no senso comum. Escolas menores não apresentam necessariamente resultados melhores. Entretanto, levando em consideração o ambiente escolar, a efetividade, a pessoalidade do tratamento e a falta ou a baixa quantidade de casos de violências, uma escola menor possui características de uma escola de sucesso (COHN; ROSSMILLER, 1987; SCHEERENS; BOSKER, 1997; SCHEERENS, 2000; CASASSUS, 2002; MELLA et al., 2002). 

Harling-Hammond (1997) verificou que escolas menores, de 300 a 500 alunos, obtêm aproveitamento mais alto, menos indisciplina, maior frequência e menor evasão, admitindo, dessa forma, o tamanho da escola como uma importante variável. Ainda em relação aos EUA, verificou-se que há tendência de as escolas maiores apresentarem número maior de casos de violências (DEBARBIEUX, 2002; DEBARBIEUX; BLAYA, 2002).

Riordan (2004), por sua vez, esclarece-nos que, indiscutivelmente, a escola primária deve ser pequena, existindo discussão com relação à secundária. Há evidências de que os alunos estão mais satisfeitos em escolas secundárias menores, de que eles são mais participativos, responsáveis e obtêm maior aproveitamento. Em unidades escolares menores é possível notar mais facilmente as culturas da juventude e o seu comportamento inadequado, reduzir a burocratização, os custos de coordenação e problemas de comunicação. No entanto, não se sabe bem como funciona o impacto desta variável, ainda que uma pesquisa tenha finalizado que o tamanho exerce influência sobre o rendimento do aluno direta e indiretamente por meio das atitudes dos docentes em relação aos discentes, admitindo, assim, uma maior responsabilidade coletiva. Apesar disso, parte significativa do efeito direto do tamanho da escola acerca do aproveitamento permanece sem explicação.

Por outro lado, o tamanho da turma é motivo de contestações. Na América Latina os estudos não encontram ligação com o rendimento ou apontam evidências pouco esclarecedoras (CASTRO et al., 1984; COSTA, 1990). Pesquisa realizada no ensino primário por Casassus (2002) constatou que tanto turmas pequenas, como as que tinham mais de 25 alunos, apresentavam menor rendimento. No entanto, simulações indicam que custa caro para aumentar em cinco pontos os resultados de uma turma de 35 alunos. 

Em estudo realizado na França, Barrère & Sembel (2002) dizem não haver relação entre as duas variáveis: tamanho da turma e aproveitamento. As pesquisas internacionais encontram resultados diferentes. Porém, uma meta-análise de pesquisas apontou que os impactos acerca do rendimento são ínfimos em turmas de 20 a 40 alunos e que melhoras significativas só aparecem em turmas de 15 alunos ou menos. Outra análise apresentou resultados mais satisfatórios para reduções da ordem de 27 a 16 alunos. Todavia, um estudo comparativo entre países (Terceiro Estudo Internacional sobre Aproveitamento em Matemática e Ciências – TIMSS) não localizou evidencias do benefício de se ter turmas menores (RIORDAN, 2004). 

Considerando os dados do Saeb-97 no Nordeste brasileiro, Waiselfisz (2000a, 2000b) constatou que escolas maiores apresentavam mais facilidades e serviços educacionais. Afora isso, estes eram os estabelecimentos que recebiam os alunos com maior status socioeconômico. Já que o aproveitamento do aluno relacionava-se a essas facilidades e serviços, eram as escolas maiores as que apresentavam maior proficiência, mesmo controlando o status socioeconômico dos alunos. 

Entendemos, portanto, que esta constatação transparece a alta variabilidade dos recursos educacionais, comum aos países em desenvolvimento, escondendo outros fatores e consequências que a literatura constata em países desenvolvidos.

Com relação ao tamanho da turma, Waiselfisz (2000c, 2000d) ratificou, que não foram localizadas evidências de que uma turma menor apresenta, necessariamente, melhor rendimento. Pelo contrário, até determinado ponto, por volta de 40 ou 45 alunos, em função de determinadas circunstâncias, quanto maior a turma, melhor o aproveitamento. 

3.2.4 A duração do ano letivo é suficiente?

Pesquisas internacionais indicam que tanto a duração do tempo letivo como a sua extensão – realizada por meio das lições de casa –, apresentam relações positivas e importantes com o rendimento (SCHIEFELBEIN; SIMMONS, 1980; CASTRO et al., 1984; ROCHA, 1984; FULLER; COHN; ROSSMILLER, 1987). 

No Chile, a jornada completa foi marcada como um fator importante numa das avaliações do P-900, enquanto no Brasil, o tempo letivo também tem sido destacado pelas pesquisas (BRANDÃO; BAETA; ROCHA, 1983; ARMITAGE et al., 1986; COSTA, 1990). 

Porém, pesquisas norte-americanas a respeito da aprendizagem no recesso escolar indicam que sucedem perdas análogas, em média, em um mês de estudo por série. Essas perdas são, no entanto, assimétricas do ponto de vista social, pois alunos socialmente privilegiados têm oportunidades educacionais informais durante as férias de verão, a fim de evitar o regresso dos seus conhecimentos; já os alunos menos privilegiados socialmente vão acumulando déficits de aprendizagem progressivamente e provocando uma lacuna em relação aos seus colegas mais favorecidos (RIORDAN, 2004).

Pesquisas feitas por Crahay (2002), realizadas em vários países confirmam, em geral, a relação entre rendimento e tempo letivo. Para explicar melhor essa relação, o autor pormenoriza a análise de seus trabalhos, a fim de captar a complexidade dos procedimentos abrangidos. Aparentemente unidimensional, essa relação, pelo contrário, é intermediada por vários fatores:

· pelo tempo direcionado ao ensino por parte dos docentes;

· pelo tempo de envolvimento do aluno com o processo de ensino-aprendizagem;

· pelo tempo de dedicação dos alunos nas atividades escolares;

· pelo tempo funcional de aprendizagem;

· pelo o tempo consagrado à tarefa. 

Afora essas variáveis, são analisadas as afinidades entre o conteúdo lecionado, o tempo conferido e o tempo designado na aprendizagem. Atingir um nível de excelência nas relações entre tais variáveis sugere maneiras mais dinâmicas de organização do ensino, maneiras que o professor emprega para promover relacionamentos, discussões e generalizações acerca dos novos conhecimentos apresentados. Além dessas, podem ainda ser acrescentadas as distintas formas de relacionamento entre alunos e professores, tendo em vista a idade, a formação e os interesses das turmas, até mesmo os limites colocados ao ensino pelas culturas juvenis, que comprometem o interesse e a disciplinas na sala de aula, como antevimos. Crahay (2002), conclui que se poderia ampliar o tempo de ensino sem comprometer o empenho dos alunos, afirmação essa que desmistifica a ideia de uma relação automatizada entre rendimento e tempo letivo.

Com relação à tarefa de casa, essa ligação também não parece ser mecânica. Feita nas escolas sul-americanas, a pesquisa qualitativa a respeito de escolas bem sucedidas indicou que essas tarefas nem sempre apareciam entre as suas estratégias pedagógicas. Pelo contrário, segundo Mella et al. (2002), as escolas desenvolviam tarefas tão intensas em classe que as crianças seguiam o método fora, porém não como deveres.

3.2.5 Os docentes

Normalmente, os professores são recompensados em suas carreiras em virtude de uma progressão da escolaridade e do tempo de serviço. Porém, as análises das pesquisas indicam que estes são fatores com efeito contestável acerca do rendimento do aluno. 

De acordo com estudos realizados por vários autores (SCHIEFELBEIN; SIMMONS, 1980; FULLER, 1987; BARRÈRE; SEMBEL, 2002; WOESSMAN, 2002), formação pedagógica, gênero, salário e formação continuada não têm, necessariamente, efeito importante. Em determinadas situações a extensão da escolaridade se revelou menos apropriada no que concerne às séries iniciais (CASTRO et al., 1984). Em lugar de ter um efeito crescente, o tempo de experiência parece “andar por uma linha ascendente e depois decrescente” (BARRÈRE; SEMBEL, 2002). A respeito disso Lourenço Filho (1960) já havia verificado que para atingir um nível de rendimento satisfatório, o professor necessitava de cinco anos de experiência, entrando em decaimento, naquela época, depois de 20 anos de atividade docente. Outra comprovação significante é o hábito comum no Brasil e em outros países de direcionar as turmas mais difíceis a professores menos experientes (BRANDÃO; BAETA; ROCHA, 1983). O fato em questão é um dos empasses da escolarização, que desvale os alunos menos privilegiados socialmente, que mais carecem de uma escola de qualidade. 

Uma pesquisa feita pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA 2000 (OECD; UNESCO, 2003) descobriu consequências importantes da disponibilidade de professores especialistas, elementos que comprometem o clima escolar, as relações professor-aluno, a ética docente e seus compromissos. 

Considerando a América Latina, o conhecimento e a prática docente entre 10 e 20 anos contribuiu para o rendimento discente, assim como as remunerações, o vínculo contratual estável e a qualificação pós-secundária ou pós-média na atividade docente em séries mais avançadas. 

Mais recentemente Casassus (2002) identificou significativos impactos da qualificação pós-média e da satisfação com a remuneração. De forma negativa, relacionado ao rendimento dos alunos, o autor constatou que professores que trabalham em outros empregos além do magistério tendem a apresentar em sala um trabalho insuficiente e, muitas vezes, despreparado, em virtude da dedicação que dispõem para a docência.

As pesquisas de cunho qualitativo abrem novos caminhos ao capturar outras facetas do processo educativo e dão nova dimensão à influência docente. 

Meuret (2000), utilizando dados quantitativos e qualitativos de escolas francesas acerca do efeito do efeito professor, concluiu que:

1) quanto mais eficientes as escolas, eram menos seletivas com relação ao alunado; 

2) a eficácia derivou da melhoria do desempenho dos alunos “fracos", com relação aos demais discentes; 

3) estratégias pedagógicas, modos de ensino, certificados e formação do corpo docente não fizeram tamanha diferença, do que se pode deduzir que havia bons e maus professores, mas que empregavam os mesmos métodos e estilos; 

4) os professores mais intransigentes na avaliação eram exatamente os menos diligentes; 

5) os professores menos diligentes detinham conceito negativo a respeito de seus alunos e não se sentiam bem no relacionamento com eles; 

6) os professores eficazes possuíam uma visão realista e diferenciada dos seus alunos, alegando que deviam adequar a esses os seus métodos de ensino quando o nível socioeconômico era baixo, sem, no entanto, diminuir as suas exigências (ou seja, sustentavam os objetivos, mas diversificavam suas estratégias). Afora isso, estruturavam o seu ensino, com avaliações frequentes, feitas com justiça e consideração; 

7) nas classes dos docentes mais diligentes estudava-se a maior parte do programa (conteúdo previsto), com uma menor perda de tempo, sobretudo por haver menos indisciplina;

8) preservar uma unidade de metas, procedimentos e práticas entre docentes não atingiu a eficácia na França, contrariamente ao que aconteceu nos EUA. 

Os apontamentos antevistos por Meuret (2000) sugerem que as qualidades dos professores diligentes são basicamente aquelas que fogem aos critérios burocráticos de recompensas ou prêmios em suas carreiras, de tal maneira que permanece ainda a questão de como escolher, gratificar e promover os mais dedicados, em detrimento dos menos. Segundo várias investigações, este caminho não incide sobre a questão metodológica ou pedagógica, ou seja, há bons e maus professores que assumem diferentes abordagens.

Por sua vez, Mella et al. (2002) considerando o professor, localizaram, em pesquisa realizada com dados sul-americanos, variados aspectos que influenciaram o ambiente escolar, a saber:

· A escola deve respeitar e atender as opiniões do corpo docente, por meio de estruturas escolares não autoritárias; 

· O mestre deve ter compromisso, vocação e liderança pessoal; oferecer apoio individual ao aluno; compartilhar as responsabilidades; demonstrar afeto e tratamento pessoal; 

· A escola deve se preocupar em ter baixo grau de flutuação de professores (tentar manter o mesmo professor durante todo o período letivo);

· Todos os envolvidos no processo devem ter altas expectativas em relação aos alunos.

Esses foram elementos centrais percebidos em escolas bem sucedidas. Uma pesquisa realizada pelo programa chileno P-900 também verificou a importância da baixa flutuação de profissionais, do seu comprometimento, da sua formação e liderança (CARLSSON, 2000).

3.2.6 O ambiente escolar

Perceber se uma escola é ou não bem-sucedida, não é tarefa fácil para os pesquisadores. Em virtude disso, as verificações são baseadas, na maioria das vezes, em uma análise qualitativa, que traz à tona o ambiente escolar como um todo e o da sala de aula em particular. 

Os resultados afluem a um mesmo ponto, a um ambiente de estímulo, de altas exigências, de tratamento pessoal, de liderança, por parte do diretor (que tem papel estratégico) e, por parte do corpo docente: cordialidade, disciplina, relações mais próximas com a família e com os alunos e, parcialmente em consequência disto, apoio dos familiares. 

Uma atmosfera democrática, determinado grau de consonância entre os docentes, ordem, interesse pelos alunos, foco nas atividades educacionais e acompanhamento e avaliação frequentes são tidos como qualidades de uma escola efetiva. Tendo como base esses apontamentos, é importante questionar em que medida a qualificação inicial e continuada do magistério desenvolve tais características e em que grau a carreira as recompensa ou aprova.

No que concerne à relação entre o ambiente escolar e a qualidade da educação, citamos uma pesquisa com professores, pais e alunos de dois estados brasileiros. 

Considerou-se uma escola de qualidade aquela em que os alunos têm prazer de aprender e que trata satisfatoriamente os seus alunos, sem qualquer tipo de discriminação. 

Para os alunos o prazer de ir à escola relacionava-se ao fato de encontrar amigos e colegas, à vontade de aprender e aos professores que ensinavam bem (CAMPOS, 2002). Nota-se, que os motivos foram, em geral, muito simples, porém significativos. Como se percebe, a qualidade não foi derivada de características intelectuais requintadas, mas, em sua maioria, pelo prazer de ir à escola. 

3.2.7 A gestão escolar
Quando nos referimos ao êxito das escolas, bem como a de seus alunos, a autonomia escolar é um tema recursivo. Apesar de não fazer deduções causais, o PISA 2000 constatou que os resultados de leitura seguiram a questão da autonomia escolar no que se refere às alocações orçamentárias internas, à seleção de livros didáticos, à determinação de normas disciplinares e cursos ofertados. 

Uma análise do TIMSS localizou resultados mistos. A capacidade de deliberar sobre a aquisição de materiais, contratação e remuneração de professores e seleção de métodos didáticos, foram elementos preditores favoráveis ao aproveitamento do alunado. O mesmo não sucedeu com outros elementos, que apresentaram efeito desfavorável a respeito do rendimento do aluno: habilidade de as escolas determinarem sobre o currículo, adesão de livros didáticos e deliberação do orçamento escolar (WOESSMAN, 2004). 

Por sua vez, Casassus (2002) na América Latina, estabeleceu um índice de autonomia derivado dos seguintes elementos: 

· liberdade para nomear e demitir pessoal; 

· distribuir o orçamento; 

· selecionar livros didáticos; 

· estabelecer normas para admitir, suspender e expulsar alunos; 

· estabelecer critérios para aprovar alunos; 

· formular e alterar normas disciplinares; 

· determinar prioridades pedagógicas e atividades extracurriculares. 

Esse índice de autonomia estabeleceu e indicou uma relação positiva com o rendimento do alunado, ao lado da liderança do gestor. Realizada pelo mesmo Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da Educação (MELLA et al., 2002) a pesquisa qualitativa indicou o compartilhamento de responsabilidades pela equipe escolar, a não concentração da liderança na figura do gestor, regulamentos explícitos, constância no fornecimento de recursos, utilização eficiente do tempo, do espaço, dos materiais e autonomia de atividade e funcionamento. 

Assim sendo, pode-se dizer que a autonomia se associa a resultados positivos, ainda que determinadas decisões possam ser mais bem direcionadas e conferidas aos níveis centrais do sistema educacional. Dito de outra maneira, a autonomia é saída para muitos problemas, mas não é um remédio para todos os males. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que a escola apresente reduzida influência no apuramento geral, é possível operar acerca dos fatores acima mencionados e de tantos outros, moldando-a de maneira a oferecer uma educação de qualidade para todos. 

Como notamos, por meio das pesquisas realizadas em escolas sul-americanas e européias, escola e educadores além de desempenharem papéis fundamentais nesse processo, exercem significativa influência mais nos países em desenvolvimento do que nos desenvolvidos. 

O que expusemos nesse trabalho foi uma breve síntese de pesquisas realizadas, especialmente, fora do Brasil acerca de uma educação de qualidade. Tanto os educadores como a educação fazem diferença, para tanto, é indispensável saber como.

Cada escola constitui um corpo de funcionários que atendem uma clientela determinada, por isso, não há uma só receita para ser aplicada nas escolas, mas uma receita diferente e específica para cada uma.

Cabe salientar que o gestor escolar é parte fundamental, e como tal, deve dominar as legislações, principalmente aquelas ligadas diretamente aos sistemas de ensino. A qualidade do ensino que tanto almejamos passa pela autonomia das nossas instituições de ensino, mas autonomia é algo difícil de ser interpretado e sua subjetividade exige dos gestores muita discussão e prática para lhe dar vida. 

Infelizmente, em nosso país, a educação ainda não é uma prioridade de fato, muitos dos altos escalões dos governos ou pastas de educação são ocupadas por pessoas que não têm nenhum vínculo com o sistema educativo, isto é, não são educadores, são economistas, administradores ou nada disso, são apenas políticos. Isto reflete numa falta de sensibilidade para os graves problemas que enfrentamos.

As pesquisas expostas neste trabalho serviram de base para que abríssemos caminho para refletir sobre o tema em relevo e possibilitar discussões acerca dele. Ainda que muitas delas não vejam relação direta entre qualificação profissional, melhor remuneração, melhor infraestrutura escolar com o rendimento do aluno, defendemos a tese de que, a ausência dessas condições tem sido fator relevante para o mau desempenho da educação em nosso país. 

Portanto, ainda há muito que se fazer sobre esse tema diante da realidade brasileira e exigir que os governantes concebam a educação como uma das áreas mais importantes para o desenvolvimento do país, direcionando a ela projetos e políticas de fomento que sejam compatíveis com o interesse da classe que nela atua ativamente, isto é, devem-se considerar, especialmente, ao anseios dos profissionais da educação.
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